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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : TEREZINHA RIBEIRO 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES POETA DORNELLES  - SC023011 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES
1. A Primeira Turma firmou entendimento no sentido de que, em 
observância ao Princípio da actio nata, o prazo inicial para fins de 
contagem da decadência de revisão da pensão por morte é a data da 
concessão desta.
2. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 
modificativos, para negar provimento ao recurso especial interposto pelo 
INSS.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração para, com atribuição de efeitos modificativos, negar provimento ao recurso especial 
do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : TEREZINHA RIBEIRO 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES POETA DORNELLES  - SC023011 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de 

embargos de declaração opostos por TEREZINHA RIBEIRO, contra acórdão da Primeira 

Turma, cuja ementa se colhe (fl. 342):

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO DERIVADA DE APOSENTADORIA 
OBTIDA JUNTO AO INSS. DECADÊNCIA DECENAL. VIÚVA 
TITULAR DE PENSÃO POR MORTE DE MARIDO APOSENTADO. 
MAJORAÇÃO DA PENSÃO MEDIANTE A REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL (RMI) DA PRETÉRITA APOSENTAÇÃO. 
INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. CONSUMAÇÃO DA 
DECADÊNCIA DECENAL RELATIVAMENTE AO PEDIDO DE 
REVISÃO DA RMI DA APOSENTADORIA. EXEGESE DO ART. 103, 
CAPUT, DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 
1.523-9/1997.
1. No caso concreto, a autora, titular de pensão por morte, busca a 
majoração dos valores de seu benefício, solicitando, para tanto, a 
prévia revisão da renda mensal inicial (RMI) da aposentadoria de 
seu falecido esposo.
2. Em tal contexto, o pedido de revisão da RMI da mencionada 
aposentadoria, com a consequente majoração da pensão da viúva, 
acha-se inviabilizado, eis que, a teor do decidido em repetitivo no 
REsp 1.309.529/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
04/06/2013, "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, 
com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".
3. Logo, na hipótese em exame, a possibilidade de revisão da RMI 
da aposentadoria do finado marido da pensionista quedou 
fulminada pela decadência de dez anos . Nesse sentido: REsp 
1.526.968/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016.
4. Agravo interno improvido.

Em suas razões, sustenta a parte embargante que "O STJ já reconheceu 

situações imunes ao prazo decadencial do art. 103 da Lei de Benefícios e o Plenário 

Virtual do STF na Repercussão Geral n° 938 (RE 1013583), Relator Ministro Roberto 
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Barroso, reconheceu que a discussão sobre o inicio ou não do prazo decadencial (actio 

nata) NÃO TEM REPERCUSSÃO GERAL, por se tratar de interpretação de norma 

infraconstitucional, prestigiando as decisões proferidas pelo STJ sobre a matéria" (fl. 363).

Devidamente intimado, o INSS não apresentou impugnação aos embargos de 

declaração, conforme certidão de fl. 370.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Os presentes 

embargos merecem prosperar.

Com efeito, o acórdão embargado está em dissonância com o atual entendimento 

desta Corte, que se firmou no sentido de que, em observância ao Princípio da actio nata, o prazo 

inicial para fins de contagem da decadência de revisão da pensão por morte é a data de sua 

concessão, independentemente da data de concessão do benefício originário, ou seja, da 

aposentadoria do instituidor do benefício.

Confira-se, a propósito, a seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENSÃO DERIVADA DE APOSENTADORIA 
OBTIDA JUNTO AO INSS. VIÚVA TITULAR DE PENSÃO POR 
MORTE DE MARIDO APOSENTADO. MAJORAÇÃO DA PENSÃO 
MEDIANTE A REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI) DA 
PRETÉRITA APOSENTAÇÃO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 
INÉRCIA NÃO CONFIGURADA. DECADÊNCIA AFASTADA. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 
do Agravo Interno.
II - A Autora, somente com o falecimento do titular da 
aposentadoria, e, consequentemente, com a concessão da pensão 
por morte, adquiriu legitimidade para questionar o ato de 
concessão do benefício originário recebido pelo falecido marido, 
cujos reflexos financeiros afetam diretamente o cálculo da renda 
mensal inicial do benefício derivado - pensão por morte.
III - De acordo com o princípio da actio nata, não há falar em 
decadência em relação à pretensão da parte autora de revisão da 
pensão por morte por intermédio da revisão da renda mensal inicial 
da aposentadoria, se proposta a ação antes de decorridos 10 anos 
contados do ato de concessão do benefício derivado.
IV - O prazo extintivo do direito só pode ser imputado àquele que se 
manteve silente e inerte no decorrer do tempo quando poderia ter 
atuado. Logo, a inércia do titular da aposentadoria não pode 
prejudicar o titular do benefício derivado em buscar a revisão da 
renda mensal inicial da pensão morte por intermédio da revisão do 
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benefício originário de aposentadoria, porque, antes do óbito do 
segurado, a pensionista, por óbvio, não possuía legitimidade para 
discutir o ato de concessão da aposentadoria e seus efeitos 
patrimoniais no benefício derivado.
V - No caso em tela, entre a data de concessão da pensão por morte 
que a Autora pretende ver recalculada (DIB em 26.08.2011) e o 
ajuizamento da presente ação (em 09.04.2015) não transcorreu o 
prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91.
VI - Agravo Interno provido.
(AgInt no REsp 1.576.274/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. 
p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 11/12/2017)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 

para negar provimento ao recurso especial do INSS.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2016/0118764-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.598.802 / RS

Números Origem:  200971080028180  50056202320104047108  RS-200971080028180  
RS-50056202320104047108

PAUTA: 03/05/2018 JULGADO: 03/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : TEREZINHA RIBEIRO 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES POETA DORNELLES  - SC023011 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TEREZINHA RIBEIRO 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES POETA DORNELLES  - SC023011 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com atribuição de 
efeitos modificativos, negar provimento ao recurso especial do Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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